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INTRODUÇÃO 
A presente pesquisa apresenta um estudo sobre a formação de professores que estão nos anos iniciais do ensino fundamental e como ocorre o diálogo com a educação inclusiva em uma escola da zona centro oeste do município de Manaus/Am. 
Tivemos como objetivo geral analisar o processo de inclusão dos alunos com deficiência nas turmas de ensino regular dos anos iniciais do ensino fundamental em uma escola da zona centro-oeste do município de Manaus/Am. E como objetivos específicos,  averiguar como se constituiu a história e evolução da inclusão das pessoas com deficiência na sociedade e na educação. Discutir possibilidades para ampliação e garantia dos direitos das pessoas com deficiência. Contribuir para uma reflexão crítica quanto à postura dos profissionais da educação no exercício de suas práticas pedagógicas..
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Especial - LDB nº 9394/ 96 (Brasil, 1996), e a  Lei nº 7.853/ 89.
Conforme  a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva inclusiva (BRASIL, 2008).
A Lei 13. 146/ 2015 também estabelece normas legais que contribuem para a compreensão do direito de acesso regular aos estudantes definidos como público da educação especial.

METODOLOGIA
Usamos uma abordagem qualitativa, realizando uma pesquisa de campo. (Chizzotti, 2003). Como  estratégia,  esta  pesquisa combinou  diversos  instrumentos  de  coleta tais  como, observação, questionário  e  relatos orais  de  professores, assim documentar de forma detalhada a pesquisa. 
A coleta de dados foi feita por meio de questionário, aplicado aos professores que atuam no ensino fundamental com questões abertas e fechadas, do qual possuía 19 questões. Participaram 6 professoras, sendo que na escola havia ao total 10 professores no turno vespertino e apenas duas se recusaram a responder e 2 estavam de licença. As questões investigavam o perfil pessoal, acadêmico e profissional dos professores, assim como a motivação relacionada com a formação do professor para a educação inclusiva.

RESULTADOS
Os resultados da  pesquisa revelaram que  os professores se sentem despreparados para lidar com a educação inclusiva, citando a alta quantidade de alunos com necessidades especiais como uma das principais dificuldades enfrentadas. Esta situação salienta a urgência de programas de formação e capacitação para os educadores. Embora a maioria dos professores tenha tido acesso a conteúdos sobre educação inclusiva durante a graduação, a carga horária destinada ao tema variou entre 10 e 40 horas, sendo considerada insuficiente para o desenvolvimento de competências necessárias à prática inclusiva. 
A pesquisa revelou também a necessidade de maior articulação entre as políticas institucionais e as práticas pedagógicas inclusivas, de modo a garantir que os princípios da educação inclusiva sejam efetivamente incorporados ao cotidiano escolar. Observa-se que, embora haja reconhecimento da importância da inclusão, ainda persistem lacunas na formação inicial e continuada dos docentes, bem como na oferta de recursos pedagógicos e suporte especializado.
Sendo assim, entre as sugestões dos docentes para a melhoria da formação, destacam-se a ampliação das atividades práticas, a inserção de tecnologias assistivas e a presença de profissionais de apoio em sala de aula. Também foi apontada a necessidade de atendimento especializado e maior incentivo à formação contínua, embora haja resistência à capacitação por parte de alguns profissionais.

CONSIDERAÇÕES
Por fim, para que a educação inclusiva seja efetivada requer  não apenas adaptações estruturais e materiais, mas, sobretudo, mudanças significativas nas práticas pedagógicas e na formação docente. Para que todos os alunos, com suas diferentes necessidades de aprendizagem, sejam de fato contemplados, é imprescindível investir em uma formação inicial e continuada que promova o desenvolvimento de competências voltadas à inclusão. 
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